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Secretaria Municipal de Esportes e Lazer





Plano de Trabalho para Solicitação de Apoio Financeiro a Projetos Esportivos Roteiro Apresentação
Os Projetos Esportivos a serem submetidos à SMEL para a obtenção de apoio deverão ser encaminhados através de carta de apresentação, em papel timbrado da Instituição Proponente, dirigida ao titular da SMEL, contendo em linhas gerais o objetivo do pleito e em anexo o Plano de Trabalho detalhado.
É obrigatória a observância de todos os itens deste roteiro sob pena de indeferimento imediato da proposta.

Obs.: Todas as folhas do projeto devem estar rubricadas pelo representante legal da instituição e pelo responsável pela elaboração do Projeto.
CAPA (Título do projeto, nome da entidade proponente, local e data).
	NOME DO PROJETO

	


	DADOS DA ENTIDADE

	Nome da instituição:



	CNPJ:



	Endereço:



	Bairro:


	Cidade:

	Estado: 


	CEP:

 

	Telefone(s):


	Fax:


	Página na internet (home page):



	Endereço eletrônico (e-mail):



	RESPONSÁVEL PELA INSTITUIÇÃO (Quem assinará o instrumento jurídico)

	Nome completo:



	Cargo:


	Mandato:

	
	Início:                    
	Término:

	CPF: 


	Identidade / Órgão Expedidor:



	Endereço:



	Bairro:


	Cidade:


	Estado:


	CEP:



	Telefones (incluindo celular e fax
	Endereço eletrônico (e-mail):


	RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO (Profissional de Educação Física que ficará disponível para o contato com a SMEL)

	Nome completo:



	CPF: 


	CREF:



	Telefones (incluindo celular e fax):


	Endereço eletrônico (e-mail):

 

	Formação:




	HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO (demonstrativo que a entidade atua na área esportiva)

	


	INFORMAÇÕES GERAIS DO PROJETO ESPORTIVO

	Previsão de Início e fim de execução do projeto:

	Início
	Término:

	Local(is) de Execução do Projeto Esportivo 

Obs.(1): Deve(m) ser apresentado(s) o(s) local(is) exato(s) de realização das atividades do projeto.

Obs.(2): A aprovação deste Plano de Trabalho, bem como a formalização de convênio, não exime a instituição proponente de obter e apresentar as autorizações dos entes públicos e privados proprietários dos espaços onde estão previstas as instalações de núcleos.

	

	Público-Alvo e Números de Atendimentos Diretos

	Público-Alvo
	
	
	
	

	Atendimentos Diretos
	
	
	
	

	Observações (detalhamento das formas de participação e promoção de acesso dos participantes, ou seja, quais os critérios para inscrição dos alunos, como as vagas serão divulgadas etc.)

	


	RESUMO DO PROJETO

	


	JUSTIFICATIVA (descrição da realidade sócio-esportiva que será trabalhada pelo projeto; identificação desta realidade com a área geográfica e o público-alvo; problemas e oportunidades que são considerados prioritários, indicação do referencial teórico que será abordado nos campos “Metodologia” e “Avaliação” etc)

	Proposição do Projeto em alinhamento aos vetores
Indique qual dos Vetores a ser trabalhado em relação ao objetivo do projeto

	(   ) Valorização de Talentos
	(   ) Esporte Educacional
	(   ) Esporte de Participação

	Proposição do Projeto em linearidade ao(s) Núcleo(s) Conceitual(is) Indique o(s) Núcleo(s) Conceitual(is) a ser(em) trabalhado(s) transversalmente aos objetivos do projeto, e identifique os pontos da proposta onde exista(m) este(s) alinhamento(s):

	(   ) Cultura
	(   ) Assistência Social
	(   ) Meio Ambiente
	(   ) Saúde

	

	Interação com as Políticas Públicas de Esportes e Lazer

Inserir o Projeto Esportivo no contexto das disposições da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro, do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Sustentável da Cidade do Rio de Janeiro (Lei Complementar n.º 111, 01/02/2011), da Lei Municipal n.º 2.139, de 11/05/1994, e da Resolução SMEL n.º 25, de 10/01/2001, entre outras; estabelecer suas relações com as Vilas Olímpicas e demais equipamentos esportivos e projetos desenvolvidos pela SMEL .

	


	OBJETIVOS

	Objetivo Geral (afirmação capaz de demonstrar a transformação que o projeto pretende alcançar)

	

	Objetivo(s) Específico(s) (passos estratégicos para que o objetivo geral possa ser alcançado)

	1.
	

	2
	

	3
	


	METODOLOGIA

	Princípios, protocolos e referencial teórico

	


	GRADE PRELIMINAR DIA X HORÁRIO X ATIVIDADE

	Dia / Horário
	Domingo
	Segunda
	Terça
	Quarta
	Quinta
	Sexta
	Sábado

	xx:xx a xx:xx
	
	
	
	
	
	
	

	xx:xx a xx:xx
	
	
	
	
	
	
	

	xx:xx a xx:xx
	
	
	
	
	
	
	

	xx:xx a xx:xx
	
	
	
	
	
	
	

	xx:xx a xx:xx
	
	
	
	
	
	
	

	xx:xx a xx:xx
	
	
	
	
	
	
	

	xx:xx a xx:xx
	
	
	
	
	
	
	

	xx:xx a xx:xx
	
	
	
	
	
	
	

	Xx:xx a xx:xx
	
	
	
	
	
	
	


	CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

	Ações
	Mês

01
	Mês

02
	Mês

03
	Mês

04
	Mês

05
	Mês

06
	Mês

07
	Mês

08
	Mês

09
	Mês

10
	Mês

11
	Mês

12

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	AVALIAÇÃO (apresentar as propostas de protocolo que validam os objetivos do projeto)

	


	ORÇAMENTO RESUMIDO

	Fonte
	Valor do Investimento (R$)

	Município do Rio de Janeiro – SMEL
	

	Proponente (Contrapartida)
	

	Parceiro
	

	Total
	


	ORÇAMENTO

Obs.(1): Os itens de custo devem ser descritos (recursos humanos, encargos trabalhistas, material de consumo, material permanente, eventos, transporte, hospedagem, alimentação, serviços de Produção, etc)

Obs.(2): Havendo contratação de pessoal com recursos do Município do Rio de Janeiro, deverão ser destinadas rubricas específicas para “Pessoal” indicando os cargos e salários, bem como, para “Encargos Sociais e Trabalhistas”

Obs. (3): Havendo a previsão de aquisição de material permanente com recursos do Município do Rio de Janeiro, deve ser destinada rubrica específica, detalhando, inclusive, o material a ser adquirido.
Obs.(4): Não serão acatadas as seguintes despesas:

1) despesas para a realização de edificações, qualquer tipo de obras ou benfeitorias e/ou reformas de estruturas físicas; 

2) o pagamento de taxas de gestão/administração; 

3) o pagamento de juros ou multas de qualquer espécie; 

4) reembolso de tributos, de despesas condominiais e cartoriais; 

5) despesas advindas da utilização de imóveis, equipamentos, materiais etc. que também servem a outras atividades e finalidades da entidade não exclusivamente relacionadas objeto do projeto esportivo.

Obs. (5): Nas estimativas de custos e preços realizadas com vistas às contratações serão observados, sempre que possível, os preços constantes do sistema de registro de preços, ou das tabelas constantes do sistema de custos existentes no âmbito da Administração Pública, desde que sejam mais favoráveis.

Obs.(6): A previsão de despesas administrativas, imprescindíveis para a realização do objeto, está limitada a 10% (dez por cento) do valor do convênio.

Consideram-se como despesa administrativa as despesas não finalísticas que decorrem da celebração do convênio, configurando-se como um ônus que a Conveniada passa a ter em função das demandas oriundas do pacto firmado.

O valor relativo às despesas administrativas deve estar expressamente previsto como item de custo, não podendo ser custeado com recursos originários de outras fontes, inclusive convênios e contratos de gestão, não podem configurar taxa de administração, nem nos demais custos previstos no Programa de Trabalho.

Toda despesa à título de despesa administrativa deverá ser detalhada, justificada e comprovada por documentos adequados, tais como notas fiscais. Além disso, em razão do seu caráter indenizatório, as despesas administrativas deverão ser vinculadas exclusivamente à execução do convênio, não sendo possível seu ressarcimento caso decorra de ações não relacionadas diretamente ao objeto do convênio.

	Item de Custo

(recursos humanos, encargos trabalhistas, material de consumo, material permanente, eventos, transporte, hospedagem, alimentação, serviços de Produção, etc)
	Valor

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	ORÇAMENTO ANALÍTICO

	1 - Número
	2 - Detalhamento da Ação
	3 - Quantidade
	4 - Unidade
	5 - Duração
	6 - Valor Unitário (R$)
	7 – Total (R$)

(3x5x6)

	
	Item
	Balizamento
	
	
	
	
	

	1. Recursos Humanos (EXEMPLO)

	1.1 (EXEMPLO)
	Professor de XXXX
	Carga horária: XX h/sem

Forma de Contratação: CLT

Valor de referência: Indicar a fonte de consulta.
	01
	Mês
	12
	1.000,00
	12.000,00

	1.2
	
	
	
	
	
	
	

	1.3
	
	
	
	
	
	
	

	2. Encargos Trabalhistas (EXEMPLO)

	2.1
	Encargos do Professor XXXX
	Encargos trabalhistas para contratação por meio de CLT. 

Valor de referência: 77,66% do valor do salário. 
	01
	Mês
	12
	776,60
	9.319,20

	2.2
	
	
	
	
	
	
	

	2.3
	
	
	
	
	
	
	

	3. Material Esportivo (EXEMPLO)

	3.1
	Bola de XXXX
	Item necessário para o desenvolvimento das atividades esportivas 

Valor de referência: pesquisa de preços 
	20
	Unidade
	---------
	10,00
	200,00

	3.2
	
	
	
	
	
	
	

	3.3
	
	
	
	
	
	
	


	CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	Item de Custo / Subitem de Despesa
	Mês

01
	Mês

02
	Mês

03
	Mês

04
	Mês

05
	Mês

06
	Mês

07
	Mês

08
	Mês

09
	Mês

10
	Mês

11
	Mês

12
	Total

	1. Item de Custo 01 – 

	1.1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Subtotal Item de Custo 01
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2. Item de Custo 02 - Descrever o item (recursos humanos, encargos trabalhistas, material de consumo, material permanente, eventos, transporte, hospedagem, alimentação, serviços de Produção, etc)

	2.1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Subtotal Item de Custo 02
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	DESEMBOLSO

(Bimestral)
	
	
	
	
	
	
	


	CONSIDERAÇÕES ADICIONAIS (de preenchimento não obrigatório, este espaço é reservado a eventual(is) consideração(ões) a ser(em) feita(s) pela instituição acerca do Projeto Esportivo apresentado à SMEL). Caso não sejam apresentadas considerações, deve ser preenchido o espaço com a expressão “EM BRANCO”.

	ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

	a) relação entre a quantidade de produtos a serem adquiridos e número de participantes no projeto

	

	b) relação quantitativa entre os serviços a serem contratados e as ações propostas pelo projeto

	

	c) descrição dos recursos humanos (cargo, perfil, formação atribuições, forma de contratação, carga horária e grade de horários)

	

	d) outras considerações

	


	Declaro sob as penas da lei:

1) serem verdadeiras as informações fornecidas acima. 

2) estar ciente que todo material permanente adquirido com recursos do Município do Rio de Janeiro, por intermédio da SMEL, deverá ser doado (à SMEL) ao final da execução do projeto.

3) estar ciente que a liberação de recursos estará condicionada ao empenhamento da despesa e à formalização do instrumento jurídico previsto na legislação em vigor.
4) que não serão exigidos de terceiros, seja a que título for, quaisquer valores em contraprestação ao atendimento prestado;
5) estar ciente que nos termos do art. 116, §§ 3º a 6º, da Lei Federal n.º 8.666/93:
5.1) que as parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes: 

5.1.1) quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da Administração Pública; 

5.1.2) quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas; 

5.1.3) quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno.

5.2) que os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

5.3) que as receitas financeiras auferidas na forma disposta no subitem 5.2 serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

5.4) que quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.
6) que a realização de despesas com recursos do Município do Rio de Janeiro estará submetida aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, igualdade, probidade administrativa e dos que lhes são correlatos.
7) estar ciente da vedação de divulgação do Projeto, inclusive em meios de comunicação, de forma diversa do aprovado expressamente pela SMEL.
8) estar ciente que a aprovação do Plano de Trabalho, bem como a formalização de convênio, não eximem o solicitante de obter e apresentar as autorizações dos entes públicos e privados proprietários dos espaços onde está prevista a realização do evento

___________________________________________________________

(local e data)

_____________________________________________

Assinatura do Responsável pela Instituição


Documentos a serem apresentados juntamente com o Formulário:
1 – currículo da entidade proponente demonstrando a atuação na área esportiva;
2 – currículo do representante legal da instituição e do responsável pelo projeto demonstrando conhecimento na área de atuação do objeto do projeto esportivo (modelo em anexo)
3 – Mapa de pesquisas de preços que embasou os valores apresentados;

Obs.(1): O mapa de pesquisa de preços deverá conter no mínimo: 3 (três) fornecedores / prestadores de serviços consultados, CNPJ e contato dos fornecedores / prestadores de serviço e especificação do item consultado.

Obs. (2): Nas estimativas de custos e preços realizadas com vistas às contratações deverão ser observados, sempre que possível, os preços constantes do sistema de registro de preços, ou das tabelas constantes do sistema de custos existentes no âmbito da Administração Pública, desde que sejam mais favoráveis.

4 - comprovação da regularidade jurídico-fiscal com a apresentação dos seguintes documentos:
	(A) DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
	SIM OU

NÃO APLICÁ-VEL

	(A.1) Ato Constitutivo ou estatuto em vigor registrado em Cartório.
	

	(A.1.1) Na hipótese de existir alteração no documento, posteriormente à constituição da instituição, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor, a fim de comprovar que o objeto social e as normas estatutárias estão focadas no objeto do evento;
	

	(A.2) Ata de Eleição da Diretoria com mandato vigente, registrada no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas.
	

	(A.3) CPF do Representante Legal da Entidade.
	

	(A.4) Cédula de Identidade do Representante Legal da Entidade.
	

	(A.5) Declaração em papel timbrado, com firma reconhecida, indicando convênios, contratos, termos de parceria ou contrato de gestão que a entidade possua com o Município do Rio de Janeiro;
	

	(A.6) Comprovação de existência legal da Entidade há pelo menos 5 (cinco) anos, conforme dispõe o Decreto n.º 19.752/2001;
	

	(A.7) Comprovação de que o local da sede da Entidade é o mesmo constante no Estatuto Social (Alvará de Localização);
	

	(A.8) Certidão de Regular Funcionamento emitida pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ou do respectivo Ministério Público Estadual onde estiver localizada a sede, no caso de fundações privadas;
	

	(B) DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	SIM OU

NÃO APLICÁ-VEL

	(B.1) Comprovação de aptidão da instituição para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto do projeto, através de duas certidão(ões) ou atestado(s), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. (Modelo Anexo)
	

	(B.2) Declaração de Reputação Ético-Profissional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado (Modelo Anexo)
	

	(B.3) Comprovação de que o Contabilista ou Escritório Contábil responsável pela contabilidade está regular com suas obrigações perante Conselho Regional de Contabilidade – RJ;
	

	(C) DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	SIM OU

NÃO APLICÁ-VEL

	(C.1) Comprovação de ser dotada de, no mínimo, 2% (dois por cento) de sua receita total de recursos não oriundos da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Demonstrativo de Resultado de Exercício dos últimos 05 (cinco) anos, a fim de demonstrar a parte de sua captação de recursos financeiros, que nos últimos cinco anos, originaram-se do setor privado (art. 1º, III, Decreto n.º 27.503, de 26/12/2006), assinado por Contabilista;
	

	(C.2) Balanço patrimonial e demonstrações do resultado do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme disposto no art. 31, inciso I, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações;
	

	(C.3) Plano de Contas Sintético da Entidade que deverá obedecer ao padrão estipulado pela Fundação Brasileira de Contabilidade e Conselho Federal de Contabilidade, por intermédio do Manual de Procedimentos Contábeis para Fundações e Entidades de Interesse Social.
	

	(C.4) Certidões negativas de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial expedidas pelo Distribuidor da sede da participante. Para as participantes sediadas na Cidade do Rio de Janeiro, a prova será feita mediante apresentação de certidões dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição e pelos 1º e 2º Ofícios de Interdições e Tutelas. 
	

	(C.4.1) As participantes sediadas em outras comarcas do Estado do Rio de Janeiro ou em outros Estados deverão apresentar, juntamente com as certidões negativas exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falências e concordatas. Não serão aceitas certidões com validade expirada ou passadas com mais de 90 (noventa) dias contados da efetiva pesquisa do Cartório em relação à data da realização da Apresentação do Pedido de Patrocínio.
	

	(D) DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL
	SIM OU

NÃO APLICÁ-VEL

	(D.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).
	

	(D.2.a) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
	

	(D.2.b) Prova de Regularidade do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e do Imposto Sobre Serviços (ISS), referido, respectivamente, ao Estado e ao Município de domicílio da participante;
	

	(D.2.b.1) No caso de participante domiciliada no Estado do Rio de Janeiro, a certidão negativa relativa ao ICMS, deverá ser acompanhada da Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado Rio de Janeiro, conforme estabelece a Resolução Conjunta PGE/SER nº 33/04;
	

	(D.2.c) Certidão de Regularidade Fiscal Imobiliária (IPTU) do Município sede da participante, relativa ao imóvel onde se encontra instalada a sua sede.
	

	(D.2.c.1) No caso de a empresa, sediada no Município do Rio de Janeiro, não ser proprietária do imóvel sede deverá apresentar declaração própria, atestando não ser proprietária do imóvel onde se localiza sua sede, além de Certidões do 5º e 6º Distribuidores.
	

	(D.2.c.2) As instituições sediadas em outros Municípios deverão apresentar Certidão de Regularidade da Secretaria de Fazenda de sua sede ou órgão equivalente.
	

	(D.2.c.3) No caso de instituição com filial ou escritório no Município do Rio de Janeiro, deverá também apresentar certidão de regularidade relativa a ISS, IPTU e Dívida Ativa do Município do Rio de Janeiro. Não sendo proprietária do imóvel onde exerce as atividades, deverá apresentar declaração própria atestando não ser proprietária do imóvel onde se localiza sua sede, além de Certidões do 5º e 6º Distribuidores.
	

	(D.3) Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros;
	

	(D.4) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
	

	(D.5) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, pertinente a sua finalidade e compatível com o objeto do patrocínio solicitado.
	

	(E) DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA.
	SIM OU

NÃO APLICÁ-VEL

	(E.1) - Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à Lei nº 9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, conforme disposto no art. 2º do Decreto nº 18.345 de 01.02.2000. Para as participantes sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado onde a firma tem sua sede.
	

	(E.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (art. 642-A, CLT)
	


Caso possua, deverá apresentar ainda:
a) Declaração de Isenção de Contribuição Previdenciária fornecida pelo INSS, se houver;

b) Certificado de Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, se houver.
DECLARAÇÃO

RAZÃO SOCIAL, (informar natureza jurídica), CNPJ ______________/___, com sede na _____________ (endereço), legítima e exclusiva titular dos direitos sobre a realização do projeto esportivo ___________________ (nome do projeto esportivo), previsto para ser realizado no período de __/__/20__ a __/__/20__, no(s) local(is) indicado(s) no Plano de Trabalho apresentado, por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), declara, para os fins que se fizerem necessários, que o referido projeto:

(1) não é de cunho político-eleitoral e que os investimentos captados a título de patrocínio para sua organização/realização não têm qualquer destinação desse caráter, como financiamento de campanhas, realização de comícios, ou qualquer outra atividade vinculada a partidos políticos e/ou suas coligações;

(2) não infringe dispositivos das Leis n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente; n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor –; n.º 10.741, de 01 de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso - ou outra norma jurídica vigente;

(3) não prejudica a imagem do Município do Rio de Janeiro e suas entidades da Administração Pública Municipal Indireta;

(4) não goza de má reputação e/ou falta de integridade;

(5) não viola direitos de terceiros, incluindo os de propriedade intelectual;

(6) não atenta contra a ordem pública;

(7) não causa impacto negativo à saúde humana, animal e/ou ao meio ambiente;

(8) não tem caráter religioso;

(9) não é ligado a jogos de azar ou especulativos;

(10) não tem vínculo com a exploração de trabalho infantil, degradante ou escravo;

(11) não evidencia preconceito ou discriminação de qualquer natureza;

(12) não caracteriza promoção pessoal de autoridade, de servidor público ou da imagem de quaisquer esferas federativas;

Declara ainda:

(13) ter cumprido os procedimentos exigidos na(s) prestação(ões) de contas de recurso(s) anterior(es) obtido(s) junto aos órgãos e às entidades da Administração Pública ou que não foi anteriormente beneficiada pela obtenção de recurso(s) junto aos órgãos e às entidades da Administração Pública;
(14) que não possui em seu quadro nenhum funcionário que pertença ou tenha ocupado nos últimos 12 meses cargos integrantes dos 1º e 2º escalões da Administração Pública Municipal, emitida pelo representante legal da Entidade, nos termos do parágrafo único do artigo 2º do Decreto nº 19.381/2001, ou que se enquadre nos termos do inciso III do artigo 9º da Lei 8.666/93 e suas alterações;
(15) não tem entre seus organizadores/promotores empresa impedida de contratar com a Administração Pública Municipal;

(16) que a Entidade concorda que os Órgãos de Controle Interno e Externo do Poder Público Municipal terão amplo e irrestrito acesso à documentação contábil e financeira da entidade como um todo e a decorrente do convênio, estando à sua disposição permanente;
(17) que em sua Diretoria não tem pessoas que participem da Diretoria de outra Associação ou Fundação Privada (Decreto n.º 25.459, 03/06/2005);

(18) que a entidade tem ciência que deverá observar cotas mínimas para as pessoas de cor negra e para as mulheres, na proporção mínima de vinte e cinco por cento em ambos os casos (Decreto n.º 21.083, de 20/02/2002);

(19) que, na forma prevista no Anexo do Decreto nº 23.445, de 25.09.03, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei;
(20) que não utilizará recursos do Município do Rio de Janeiro para a manutenção da sede.

O(s) representante(s) legal(is) da declarante está(ao) ciente(s) de que a falsidade da declaração ora prestada acarretará a aplicação das sanções legais de natureza cível e criminal cabíveis.

Local (UF), dd de mmmmmm de aaaa

Nome do representante legal

Cargo
(Assinatura com reconhecimento de firma)

MODELO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE DECLARANTE(*)

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O(A) “NOME DA ENTIDADE DECLARANTE”, regulamente inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXX, com sede em “endereço completo da entidade declarante”, representada por “nome completo do representante legal” vem, por meio desta, atestar, para fins de comprovação junto ao Município do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, que o(a) NOME DA ENTIDADE PROPONENTE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXX, situado(a) à endereço completo da entidade proponente com CEP, apresenta capacidade técnica, física e operacional para o desenvolvimento do projeto (nome do projeto) conforme especificado no Plano de Trabalho, considerando as experiências adquiridas na execução de projeto(s)/ação(es) na(s) área(s) esportivo/educacional/social.

A comprovação no que diz respeito ao desenvolvimento de atividade (s), projeto(s)/ação(es), realizadas(os), referentes à matéria do objeto, estão relacionadas no Histórico anexo, demonstrando a execução com qualidade, não existindo, até a presente data, fatos que desabonem a conduta e a responsabilidade da entidade com as obrigações assumidas, confirmando assim a capacidade técnica, física e operacional para a execução do que foi proposto.

Por ser esta a completa expressão da verdade, firma-se a presente declaração para que surta seus efeitos jurídicos.

(Local), (dia) de (mês) de (ano)

NOME DO DIRIGENTE DA DECLARANTE

CARGO

(*) Na hipótese de se tratar de Projeto desenvolvido pela Instituição Proponente com recursos próprios, preencher com dados pertinentes.

Anexo Atestado de Capacidade Técnica

1) Ano: 

2) Nome do projeto/ação:

2.1) Entidades Parceiras:

2.2) Período de Vigência:

2.3) Número de Beneficiados:

2.4) Ações/Atividades desenvolvidas *Descrever as atividades desenvolvidas, recursos humanos envolvidos, objetivo geral e resultados alcançados.

2.5) Documentos Comprobatórios a serem encaminhados em anexo:

a) fotos

b) exemplar de material de divulgação (folders, cartazes e etc)

c) matérias vinculadas na mídia (jornal, revistas e etc)

MODELO DE ATESTADO DE REPUTAÇÃO ÉTICO-PROFISSIONAL

PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE DECLARANTE(*)

O(A) “NOME DA ENTIDADE DECLARANTE”, regulamente inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXX, com sede em “endereço completo da entidade declarante”, representada por “nome completo do representante legal” vem, por meio desta, atestar, para fins de comprovação junto ao Município do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, que o(a) NOME DA ENTIDADE PROPONENTE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXX, situado(a) à endereço completo da entidade proponente com CEP que, ao longo dos anos que trabalhamos com o(a) NOME DA ENTIDADE PROPONENTE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXX, situado(a) à endereço completo da entidade proponente com CEP, esta tem demonstrado inquestionável reputação ética-profissional não apresentando qualquer indício que comprometa sua idoneidade.

Por ser esta a completa expressão da verdade, firma-se a presente declaração para que surta seus efeitos jurídicos.

(LOCAL E DATA)

____________________________

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL)
Modelo de Currículo

(Representante da Entidade Proponente e do Responsável pelo Projeto)

Obs.: O currículo deverá demonstrar a notória competência e experiência na área de atuação do objeto avençado.

	Dados Pessoais

	Nome Completo

	

	RG
	Órgão Expedidor
	CPF

	
	
	

	Endereço (incluir CEP)

	


	Comprovação do vínculo com a entidade proponente

	(   )
	Empregado (apresentar CTPS)

	(   )
	Declaração do representante legal da instituição

	(   )
	Ata de Assembleia de Eleição, no caso de Diretor ou membro de Conselho da Instituição

	(   )
	Comprovação de ingresso na entidade no caso de associado


	Formação Acadêmica (deverão ser anexados os respectivos comprovantes)

	Escolaridade

	(   ) Fundamental
	(   ) Médio

(   ) Médio Profissionalizante
	(   ) Superior

	Instituição de Ensino 
	Curso (médio profissionalizante ou superior)
	Data de Conclusão

	
	
	

	
	
	

	Pós-Graduação “Stricto Sensu”
	Instituição de Ensino
	Data de Conclusão

	
	
	

	
	
	

	Pós-Graduação “Lato Sensu”
	Instituição de Ensino
	Data de Conclusão

	
	
	

	
	
	


	Instituições em que prestou serviços na área de atuação

	Instituição
	Início do Vínculo
	Término do Vínculo

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


	Projetos, programas e planos de ação em que participou na área de atuação do objeto a ser executado

	Projeto, programa e planos de ação
	Instituição Responsável
	Função Desempenhada
	Data de Início
	Data de Conclusão

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


(LOCAL E DATA)

____________________________

(ASSINATURA)

Ver. 16.01.2012
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